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Infraestrutura na Atenção Primária

Quais objetivos?

- Prover incentivos financeiros para Unidade Básica de Saúde;

- Prover condições adequadas para o funcionamento das UBS;

- Melhoria do acesso à Atenção Primária.

Quais os componentes fazem parte do Programa?

- Construção de UBS: para municípios com terreno próprio;

- Reforma: para UBS próprias ou cedidas com metragem igual ou maior de 153,24 
m2;
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m2;

- Ampliação: para UBS próprias com metragem menor ou maior de 153,24 m2; 

- Ponto de Apoio para Atendimento: serve de apoio para o atendimento de 
populações dispersas (rurais, ribeirinhas, assentamentos, áreas pantaneiras, 
conforme previsto na PNAB; 

- UBS Fluvial (Estados e Municípios da Amazônia Legal e Pantanal Sul 
Matogrossense);

- Equipamentos e Materiais Permanentes.



NORMATIVAS VIGENTES



ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS



SISMOB Cidadão

https://sismobcidadao.saude.gov.br/
✔ Informações disponíveis para 

consulta pública de todas as 
obras FAF do Ministério da 
Saúde. 

✔ Qualquer pessoa pode acessar
✔ A ser disponibilizado aplicativo 

para consulta ao SISMOB 
cidadão.

SISMOB CIDADÃO

cidadão.



Dados de obras Recursos repassados Recursos Totais

PANORAMA DAS OBRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



Tipo de Obras Municípios  com maior quantidade de obras cadastradas

PANORAMA DAS OBRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



Situação dos prazos

PANORAMA DAS OBRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



Situação do Monitoramento

PANORAMA DAS OBRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Obras em Execução



Situação Canceladas e em Cancelamento

Cancelamentos por Tipo

PANORAMA DAS OBRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



A Portaria 381/2017 (revogada pela PT de Consolidação 6/2017), trouxe como mudança
o monitoramento obrigatório a partir da Publicação da Portaria de Habilitação.

Monitoramento – Habilitações a partir de 2017

- Finalizada com a 
informação sobre a 
data de início do 
funcionamento e 
número do registro no 
Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de 

MONITORAMENTO – HABILITAÇÕES A PARTIR DE 2017

Estabelecimentos de 
Saúde (CNES);

- Deve ser superada 
dentro do prazo 
máximo de 90 
(noventa) dias, 
prorrogáveis por mais 
90 (noventa) dias.



Portaria 381/2017, O município deverá inserir no SISMOB:

▪Comprovação da aprovação do projeto básico na Vigilância Sanitária;

▪Ordem de serviço assinada pelo gestor local e pelos engenheiros responsáveis;

▪Certidão emitida em cartório de registro de imóveis comprovando o exercício de plenos poderes do ente

federativo sobre o terreno.

MONITORAMENTO – HABILITAÇÕES A PARTIR DE 2017

▪ Os responsáveis técnicos, fiscal da obra e fiscal do contrato nos termos da legislação vigente sobre

execução de obras públicas;

▪ O regime de execução da obra, marcos do processo licitatório e dados das empresas executoras;

▪ Registros fotográficos do terreno e de evolução da obra.



Lembrete! Após inserir a documentação e imagens, é necessário “solicitar parcela”

PAGAMENTO PARCELA ÚNICA



• Após a aprovação da terceira etapa, a obra encontra-se na situação “Obra Concluída” é 
obrigatório informar o monitoramento da entrada em funcionamento.

• A Etapa de Entrada em Funcionamento, são solicitadas informações sobre a data de início de 
funcionamento e o número de registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES). Após a inclusão destas informações, o ente poderá solicitar a conclusão da 4a etapa.

FUNCIONAMENTO: TODAS AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO

xxxxxxxxx

xxxxxxxxx



VALORES DE REFÊNCIA PARA CONSTRUÇÃO DE UBS*

Fonte: O valores foram atualizados por regiões, com base na Si stema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil (SINAPI) de dezembro de 2016.

A partir da publicação da Portaria 381/17 (atual portaria de consolidação 6/17) 

UBS I UBS II UBS III UBS IV

480.000,00 512.000,00 659.000,00 773.000,00

Valores até o ano de 2016

Todas a regiões



PRINCIPAIS DILIGÊNCIAS QUE IMPEDEM A LIBERAÇÃO DE PARCELA: 
PROPOSTAS DE 2011 A 2016



http://portalms.saude.gov.br/sismob/documentos-padroes

Corrigindo diligências: Documentos 



Manuais SISMOB 2.0

http://portalms.saude.gov.br/sismob/manuais

✔ Como solicitar 
acesso

✔ Cadastrar Proposta
✔Monitorar obras
✔ Solicitar prorrogação ✔ Solicitar prorrogação 

da prazo
✔ Solicitar parcela



Minha proposta está favorável e agora?

✔Conferir se existe 
pendência de 
monitoramento de obras
✔Exemplos de não 

monitoramento que 
geram suspensão de geram suspensão de 
repasse
✔Todas a propostas do 

município precisam estar 
monitoradas (60 dias)



Minha proposta está favorável e agora?

https://consultafns.saude.gov.br/#/detalhada

✔CGFAP envia listagem 
de propostas aptas a 
pagamento
✔CGPO/SAPS - FNS
✔Acessar: ✔Acessar: 

fns.saude.gov.br
✔Consulta detalhada
✔Digitar número da 

proposta
✔Consultar



Proposta falta de monitoramento



Proposta falta de monitoramento



Readequação da Rede Física do SUS

http://www.saude.gov.br/sismob/ ✔ Decreto n° 9.380/2018 que permitiu a 
alteração de objeto;

✔ Portaria n° 3.583/2018, estabeleceu os 
procedimentos;

✔ Critérios:
✔ Ter recebido recurso via Fundo a Fundo;
✔ Somente CONSTRUÇÃO;
✔ A obra ainda não foi concluída e não ter sido 

objeto de portaria de cancelamento por 
parte do Ministério da Saúde; parte do Ministério da Saúde; 

✔ A obra foi concluída e não entrou em 
funcionamento, mesmo tendo sido objeto de 
portaria de cancelamento por parte do 
Ministério da Saúde.

✔ Dúvidas e esclarecimentos, favor encaminhar 
e-mail para crrf.sus@saude.gov.br



Emendas 2019

✔Portaria 365/19 – regulamentou os objetos financiáveis pelo Ministério da 
Saúde;
✔1º ciclo encerrado;
✔2º deve iniciar final de junho/2019;



CONSTRUÇÃO DE UBS 
FLUVIAL

TRANSPORTE SANITÁRIO 
ELETIVO/ EMBARCAÇÃO PARA 

TRANSPORTE DE PACIENTE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES UBS FLUVIAL

Objetos Financiáveis

Tipos de Equipamentos financiáveis

- Mobiliário e equipamentos médicos para equipar UBS – tanto em funcionamento quanto em construção;

- Construção, Reforma e Ampliação de Unidade Básica de Saúde

- Equipamentos de informática

- Veículo para transporte da equipe (SF, NASF, CR, AD)
- Embarcação para transporte da equipe

- Veículo Sanitário Eletivo em Saúde e Embarcação para Transporte de Pacientes

Mais informações: Cartilha para apresentação de pro postas ao MS. http://www.fns.saude.gov.br



✔ Listagem de equipamentos financiáveis 
disponíveis no Sistema de Informações e 
Gerenciamento de Equipamentos e Materiais 
Permanentes Financiáveis para o SUS –
SIGEM-MS

Equipamentos  Financiáveis

Mais informações: Cartilha para apresentação de pro postas ao MS. http://www.fns.saude.gov.br



Alteração de Equipamentos Financiados Emenda

Portaria 3134\13 - Art. 13:
§ 4º Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos na forma do §
3º serão destinados, preferencialmente, ao estabelecimento e/ou
unidade de saúde informado na proposta ou, subsidiariamente, a outro
estabelecimento de saúde do mesmo ente federativo proponente e do mesmo
nível de complexidade de atenção à saúde do estabelecimento previsto na
proposta.proposta.

§ 5º Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com os recursos
de que trata esta Portaria poderão ser realocados em estabelecimentos e/ou
unidades diferentes dos previstos originalmente na proposta em casos de
comoção popular, desativação do estabelecimento e/ou unidade de saúde ou
subutilização do equipamento ou material permanente, desde que observados
os parâmetros e diretrizes de financiamento do Ministério da Saúde.



RESOLUÇÃO CIT N. 22, DE 27 DE JULHO DE 2017
• Art. 3º No caso de frustração do diagnóstico de necessidade que ensejou a definição de

um ou mais equipamentos inicialmente aprovados pelo Ministério da Saúde, o ente
beneficiário poderá utilizar os recursos disponíveis para aquisição de equipamento ou
material permanente mais adequado à necessidade atual, observando as seguintes
condições:

Alteração de Equipamentos Financiados Emenda

• I O equipamento ou material permanente deverá constar na Relação Nacional de
Equipamentos e Materiais Permanentes – RENEM; II – Registrar no processo de
aquisição os fundamentos normativos e a motivação que ensejaram a alteração dos
equipamentos e materiais permanentes inicialmente aprovados pelo Ministério da
Saúde; III –



É vedada a alteração destinada à aquisição de equipamentos com alocação condicionada a
parâmetros populacionais e/ou de produção; e/ou associado a serviços de alta
complexidade que requerem habilitação prévia do MS, e/ou exigem condições especiais
para funcionamento com insumos radioativos, a saber: equipamentos para TRS, mamógrafo,
tomógrafo, ressonância magnética, equipamento para medicina nuclear (gama câmara,
gama probe, PET CT), equipamentos para radioterapia e outros equipamentos que vierem a
ter estabelecido critérios para a alocação.

Alteração de Equipamentos Financiados Emenda

ter estabelecido critérios para a alocação.

Art. 4º A alteração dos itens constantes na proposta habilitada não requer autorização
prévia do Ministério da Saúde, devendo o ente executar dentro do prazo estabelecido pelo
Art. 12 § 4º da Portaria GM/MS GM/MS 3.134, de 17 de dezembro de 2013, bem como
observando a comprovação da execução no Relatório Anual de Gestão (RAG). Parágrafo-
primeiro: Deverá ser atualizado no SCNES o estabelecimento ou unidade de saúde no qual
os equipamentos e materiais permanentes foram alocados.



✔Documento de apoio 
a gestores para 
solicitação de 
emendas: critérios, 
como cadastrar, 
documentos 
obrigatórios e 

http://portalfns.saude.gov.br/

Cartilha para Apresentação de Propostas 2019

Mais informações: Cartilha para apresentação de pro postas ao MS. http://www.fns.saude.gov.br

obrigatórios e 
normativas.



✔OBRIGADO!

✔Email: 
qualificaubs@saude.gov.br

✔Fone: 33159060 / 9050 / 9055


